PARECER Nº 1576, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 276, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais que servem refeições a informar em seus cardápios se os ingredientes utilizados são frescos, congelados, enlatados ou oriundos de outro processo de industrialização.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/05/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável, com emenda.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, onde através de Relator Especial foi exarado parecer favorável com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Desta forma, examinando o projeto, verificamos que seu artigo 5º prevê os recursos necessários para atender às novas despesas, de acordo com as exigências do artigo 25 da Constituição Estadual, razão pela qual inexistem óbices a sua aprovação.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 276, de 2013 com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 2/12/2014

a) Mauro Bragato – Presidente
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